
1) Introdução ao Direito: definição e conceitos básicos; relação entre Direito, moral e 
justiça; norma jurídica; fontes do Direito; 2) Direito Público: Constituição de 1988; 
princípios constitucionais e instituições constitucionais; noções gerais de Direito 
Administrativo; noções de Direito do Trabalho 4) Direito Privado: Lei de Introdução ao 
Código Civil; sujeitos de direito; teoria da empresa; 5) Código de Ética Profissional 

II – EMENTA 

Proporcionar aos discentes noções gerais das relações de Direito, Moral . Estudar e 
compreender a relação do Direito e Moral na construção dos direitos fundamentais, bem 
como a importância de uma cidadania ativa no Estado Democrático de Direito e na defesa 
de valores éticos com base na Constituição da República e nos princípios dela 
decorrentes. Contribuir com a formação crítico-teórico-prática e da compreensão ética na 
atuação do profissional do design na pluralidade de suas atuações.. 

III - OBJETIVOS 
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IV - UNIDADES 

Unidade 1 

 
 

Introdução ao 
Direito 

1. Definições de Direito; Relação entre Direito, Moral ; Direito 
Natural e Direito Positivo; Direito Público e Direito Privado; 
Norma Jurídica; Conceito de norma jurídica; Espécies de 
norma jurídica; Validade da norma jurídica; Fontes do Direito; 

2. Afirmação histórica dos Direitos Humanos; as gerações de 
direitos humanos e fundamentais: direitos de primeira, 
segunda e terceira dimensão 
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A fim de atingir o objetivo proposto, a disciplina será ministrada por meio de aulas 
expositivas, acrescidas de exercícios que proporcionem a participação dos discentes. 

V – METODOLOGIA 

A nota final do aluno será a soma de duas avaliações (N1 + N2) sobre o conteúdo 
programático. 
A N1 corresponderá a uma prova aplicada em forma de questionário, composta de 
questões discursivas e objetivas (obrigatória). 
A N2 será a entrega de um trabalho a ser realizado em grupo (obrigatória) . 

VI – AVALIAÇÃO 

Unidade 2 
 

O Estado 
Democrático 
Brasileiro na 
Constituição 
Federal de 

1988 

3. A Constituição de 1988 
Conceito de Constituição e poder constituinte; 
Histórico das Constituições brasileiras; 

Os fundamentos da Constituição de 1988; 
Noções de Direitos e garantias fundamentais; 
Direitos Civis e políticos, direito a saúde e a educação, direito ao 

trabalho e a seguridade social, direito ao meio ambiente sadio 

 
4. Organização do Estado Brasileiro 
O Sistema Federativo; 
A Tripartição de Poderes; 
As Instituições Democráticas 

Unidade 3 5. Direito Administrativo 
Noções Gerais; 
Princípios da Administração Pública; 
Organização da Administração Pública ; 

6. Direito Civil 
Lei de Introdução ao Código Civil 
Sujeitos de Direito 
7. Direito Empresarial 
Teoria da empresa 

Empresa individual e sociedade empresarial 
8. Noções de Direito do Trabalho 
Definição de Empregado Empregador; 
Relação de trabalho e relação de emprego. 
Contrato de Trabalho. Sujeitos e elementos da relação de emprego 

Noções de 
Direito 

Público, 
Direito 
Privado 

e Direitos 
Difusos e 
Coletivos 

Unidade 4 
 

Código de 
Ética 

Profissional 

4.Código de Ética Profissional 
Ética Profissional: questões contemporâneas 
Ética e ética profissional 
Sistema CONFEA/CREA 
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